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LEGISLAÇÃO FEDERAL 
 
Receita Federal anuncia nova funcionalidade para a DCTFWeb 

 

A Receita Federal publicou na segunda-feira, dia 13/09/2021, o Ato Declaratório Executivo CORAT nº 

14/2021, que prevê a possibilidade de enviar a DCTFWeb de forma automática, assim que for realizado o 
fechamento do eSocial. 

A partir do período de apuração de outubro de 2021, os contribuintes poderão indicar no eSocial a opção 

de enviar automaticamente a DCTFWeb, dispensando assim a necessidade de acessar o e-CAC para fazer 
o envio da declaração. 

Qualquer contribuinte obrigado à DCTFWeb poderá optar pela transmissão direta, desde que não possua 

débitos suspensos no eSocial. Se forem informados valores suspensos, será necessário fazer a edição e 
transmissão pelo e-CAC, como de costume. Contribuintes obrigados ao envio da EFD-Reinf que desejarem 

utilizar a transmissão automática da DCTFWeb, devem fazer o fechamento desta escrituração antes do 
eSocial. 

Mesmo com a nova funcionalidade, ainda será necessário acessar o e-CAC para emitir o DARF. O 

documento, contudo, poderá ser emitido tanto pelo aplicativo da DCTFWeb como pela consulta da situação 
fiscal (consultar pendências), uma vez que a declaração já terá sido entregue, gerando o valor a pagar. 

A Receita ainda está estudando a possibilidade de emitir o DARF junto do fechamento do eSocial, quando 
houver transmissão direta da DCTFWeb, mas ainda não tem previsão de implementação. 

Fonte: Receita Federal  

 

 

 

Receita Federal alerta para golpe da regularização do CPF por SMS 

A Receita Federal alerta para nova tentativa de golpe com objetivo de extrair dados pessoais, bancários e 

fiscais das pessoas que está sendo realizada por SMS, e não somente por e-mail, como tem sido mais 
comum. 

O Golpe 

O cidadão recebe uma mensagem, em seu celular, mandando regularizar o CPF. Nesse SMS, há um link 
para acesso do cidadão com o objetivo de efetuar a regularização solicitada. Porém, o endereço informado 
não tem nenhuma relação com o site da Receita (veja modelo). 

Os golpistas utilizam o nome da Receita Federal, porém é uma tentativa de golpe. A orientação ao 

contribuinte é que, caso receba esse tipo de SMS, jamais clique no link indicado, e proceda com o bloqueio 
do número para não receber outras mensagens do tipo. 

Caso clique no link fraudulento, o cidadão poderá ficar vulnerável a vírus e malwares, que podem roubar 
seus dados pessoais, bancários e fiscais. 

Serviços Relacionados ao CPF 

Para os serviços de CPF como inscrever, consultar, atualizar dados cadastrais entre outros, o cidadão deve 
acessar o site da Receita Federal, em https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-cpf 

Caso o CPF esteja como pendente de regularização, pode significar a falta de entrega da Declaração do 
Imposto de Renda. No site, o cidadão encontra a orientação completa do que dever ser feito, nesse caso. 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=420124
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=420124
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O Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) é um banco de dados gerenciado pela Receita Federal, que armazena 

informações cadastrais de contribuintes obrigados à inscrição no CPF, ou de cidadãos que se inscreveram 
voluntariamente. 

Não há idade mínima para a inscrição (recém-nascidos, por exemplo, podem ser inscritos) e é permitida a 
inscrição de brasileiros ou estrangeiros, residentes no Brasil ou no exterior. 

Fonte: Receita Federal  

 

 
 
Governo zera Imposto de Importação de medicamento e de dispositivos para pessoas com deficiência 

 

Medidas do Gecex abrangem anticorpo para tratamento de câncer metástico, além de próteses para 

pernas e equipamentos para acessibilidade na área de informática. 

O governo federal reduziu a zero o Imposto de Importação para cinco produtos, incluindo próteses 

endoesqueléticas transfemurais (próteses para pernas), teclados e outros dispositivos de acessibilidade a 
computadores para pessoas com deficiência (inclusive visual), além do medicamento Atezolizumabe, para 
tratamento do câncer. 

As medidas foram aprovadas nesta quarta-feira (15/9) pelo Comitê-Executivo de Gestão (Gecex) da 
Câmara de Comércio Exterior (Camex) do Ministério da Economia, modificando o Imposto de Importação 

por meio da inclusão desses produtos na Lista Brasileira de Exceções à Tarifa Externa Comum (Letec) ou 
na Lista de Bens de Informática e Telecomunicações (Lebit). 

O Atezolizumabe é um anticorpo monoclonal indicado para o tratamento de câncer metástico. O 
medicamento bloqueia o PD-L1 – substância produzida pelo tumor e pelas células imunes infiltradas no 

tumor, responsável por impedir que o sistema de defesa do corpo o reconheça como uma ameaça. Dessa 
forma, reativa o sistema imunológico, que passa a atacar e destruir as células do câncer. O Atezolizumabe 
foi incluído na Letec com alíquota do Imposto de Importação com redução tarifaria de 2% a 0%. 

Acessibilidade 

A decisão do governo federal também incluiu na Letec três tipos de próteses endoesqueléticas 

transfemurais – em titânio, fibra de carbono ou alumínio – e todas tiveram redução de alíquotas de 4% 
para 0%. 

Além disso, a taxa de importação de 12% foi reduzida a 0% para dois tipos de teclados especiais para 

computadores: o teclado alternativo e programável e o teclado especial com possibilidade de reversão de 
função mouse/teclado. 

As máscaras de teclado e os softwares de teclado virtual com dispositivo de varredura, apresentados em 

forma de memory cards, também tiveram suas alíquotas reduzidas a 0%, de um patamar vigente de 8% e 
2%, respectivamente. Nos casos dos teclados e dos softwares, o instrumento de redução tarifária utilizado 
foi a Lista de Bens de Informática e Telecomunicações. 

Sobre Camex e Gecex 

A Câmara de Comércio Exterior (Camex) tem a atribuição de formular, adotar, implementar e coordenar 

as políticas e atividades relativas ao comércio exterior brasileiro, à atração de investimentos estrangeiros 
diretos, aos investimentos brasileiros no exterior, aos temas tarifários e não tarifários e ao financiamento 
às exportações. 

O Comitê-Executivo de Gestão (Gecex) é o núcleo executivo colegiado da Camex, responsável por definir 

alíquotas de importação e exportação, fixar medidas de defesa comercial, e internalizar regras de origem 
de acordos comerciais, entre outras atribuições. Segundo o Decreto nº 10.044/2019, o Gecex é integrado 
pela Presidência da República, pelos Ministérios da Economia, das Relações Exteriores e da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento. 
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Fonte: Ministério da Economia  

 
 
 
Receita Federal notificará empresas com divergências na apuração do GILRAT 

 

A Notificações de autorregularização de inconsistências verificadas em GFIPs, relativas às competências do 
ano-calendário de 2018, serão enviadas a quase 7 mil pessoas jurídicas. 

Receita Federal constatou indícios de informações indevidas no GILRAT, que trata da contribuição 

para o Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa Decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho, 
enviado nas GFIPs. Os dados indicam a falta no recolhimento dessa contribuição por parte de 6.953 
empresas, totalizando R$ 284 milhões. 

Assim, a Receita Federal enviará avisos de autorregularização aos responsáveis pelas empresas, que 
poderão corrigir as inconsistências informadas em suas GFIPs. 

Além da cobrança de valores das contribuições devidas pelas empresas, o GILRAT garante o seguro contra 

o acidente do trabalho, cumprindo o disposto no artigo 7º da Constituição Federal, que protege os direitos 
dos trabalhadores, tanto aqueles com vínculo empregatício permanente como os trabalhadores avulsos 
urbanos ou rurais. 

Caso o responsável pela empresa receba a comunicação, não há necessidade de ir até uma unidade da 
Receita Federal, nem protocolar qualquer resposta ao aviso. 

Basta corrigir as GFIPs e regularizar o débito decorrente dessas alterações, seguindo as orientações que 
podem ser consultadas no link:  

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/declaracoes-e-
demonstrativos/revisao-de-declaracao-malha/malha-fiscal-pj-gfip-operacao-gilrat .  

Se a pessoa responsável que receber o comunicado não concordar com as divergências verificadas 
deve aguardar a próxima fase para apresentar sua impugnação ao auto de infração. 

Para confirmar a autenticidade do aviso de autorregularização, acesse a caixa postal no e-CAC, onde deve 
constar uma mensagem sobre o aviso 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/canais_atendimento/atendimento-virtual 

A Contribuição para o Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa Decorrente dos Riscos 

Ambientais do Trabalho, ou GILRAT, corresponde à contribuição da empresa direcionada ao financiamento 
das aposentadorias e dos benefícios especiais dos trabalhadores submetidos aos riscos ambientais do 
trabalho. 

O valor da contribuição é variável, determinado de acordo com os riscos aos quais os empregados ficam 

expostos de acordo com as atividades exercidas pela empresa. O grau de risco é classificado como leve, 
médio ou grave e a base de cálculo é obtida a partir da totalidade das remunerações pagas aos segurados 
empregados e trabalhadores avulsos. 

No Brasil, entre agosto de 2012 e o mesmo mês de 2021, foram notificados 6 milhões de 
acidentes de trabalho. Desses, 22 mil resultaram em óbito do trabalhador. 

No mesmo período, foram gastos R$ 114,4 bilhões com afastamentos causados por acidentes do tipo e 

mais de 460 milhões de dias de trabalho foram perdidos em consequência desses afastamentos. Os dados 
são do Observatório de Segurança e Saúde no Trabalho, com iniciativa do Ministério Público do Trabalho e 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT Brasil). 
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Diante desses números, é possível compreender o que a Lei nº 8.212/1991, que trata da organização da 

Seguridade Social, buscou garantir ao determinar que as empresas contribuam para as aposentadorias 
especiais e os benefícios concedidos em razão de acidentes de trabalho que resultem na incapacidade para 
o trabalhador em continuar suas atividades.  

Fonte: Receita Federal  

 
 
 
Reajuste salarial fica abaixo da inflação em agosto 

 

No mês de agosto, o reajuste salarial mediano no país ficou 1,4 ponto percentual abaixo da inflação, 

considerando como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). Apenas 9,5% das 
negociações resultaram em ganhos reais, de acordo com o boletim Salariômetro, divulgado hoje (23) pela 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe).  

O reajuste médio negociado foi de 8,5% em agosto, enquanto o INPC, no acumulado de 12 meses, ficou 

em 9,9%. O piso salarial mediano - modelo que corrige discrepâncias - negociado foi de R$ 1.255 em 
agosto, enquanto o piso médio foi de R$ 1.396. 

O Salariômetro analisa os resultados de 40 negociações salariais coletivas, que são depositados no Portal 
Medidor, do Ministério da Economia. 

Não houve aumento mediano real como resultado das negociações em nenhum dos últimos 12 meses, 
conforme a fundação. Desde setembro do ano passado, o índice tem oscilado de -1,4% a zero. 

Segundo a Fipe, a inflação projetada para as próximas datas-base ficará perto dos 10%, o que deverá 
comprimir o espaço para ganhos reais no futuro. 

Fonte: Agência Brasil  

 

 
 
LEGISLAÇÃO TRABALHISTA/PREVIDENCIÁRIA 
 
Empregador tem até hoje para pagar parcela de FGTS suspenso 

 
Medida ajudou empresas durante segunda onda da pandemia.  

Cerca de 100 mil empregadores que aderiram à suspensão do recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), entre maio e agosto, terão de quitar a primeira parcela dos pagamentos 

adiados até hoje (6). Os recolhimentos suspensos serão parcelados até dezembro de 2021. 
 
Implementada pela Medida Provisória 1.046/21, a suspensão por quatro meses do pagamento das 
contribuições ao FGTS foi tomada para ajudar empresas afetadas pela segunda onda da pandemia de 
covid-19. Segundo a Caixa Econômica Federal, a medida contribuiu para a preservação de 7 milhões de 
empregos. 

 

A consulta aos valores devidos e a emissão das guias de pagamento podem ser feitas na 
plataforma www.conectividadesocial.caixa.gov.br. De acordo com o banco, R$ 5,9 bilhões deixaram de ser 
recolhidos ao FGTS nos últimos quatro meses. 
 
O empregador que não estiver em dia com o FGTS não poderá emitir o Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF. Nos casos em que o recolhimento ocorrer após a data de vencimento, haverá a incidência de 

encargos. A Caixa recomenda aos empregadores que acessem o endereço eletrônico do banco, de forma 
antecipada, para obterem todas as informações necessárias.  

Fonte: Agência Brasil  

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=83661
http://www.conectividadesocial.caixa.gov.br/
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Prova de vida: Publicada legislação que apresenta medidas alternativas para os beneficiários da 
Previdência Social 

A Lei nº 14199 de 02/09/2021 alterou as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho 

de 1991, para dispor sobre medidas alternativas de prova de vida para os beneficiários da Previdência 
Social durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Congresso Nacional. 

A lavratura de procuração pública e a emissão de sua primeira via para fins exclusivos de recebimento de 

benefícios previdenciários ou assistenciais administrados pelo INSS são isentas do pagamento das custas e 
dos emolumentos. 

O INSS manterá programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios por ele 
administrados, a fim de apurar irregularidades ou erros materiais, o INSS poderá realizar recenseamento 
para atualização do cadastro dos beneficiários, abrangidos os benefícios administrados pelo INSS. 

Aquele que receber benefício realizará anualmente, no mês de aniversário do titular do benefício, a 

comprovação de vida, preferencialmente por meio de atendimento eletrônico com uso de biometria, ou 

outro meio definido pelo INSS que assegure a identificação inequívoca do beneficiário, implementado pelas 
instituições financeiras pagadoras dos benefícios, observadas as seguintes disposições: 

- a prova de vida e a renovação de senha serão efetuadas pelo beneficiário, preferencialmente no mesmo 

ato, mediante identificação por funcionário da instituição financeira responsável pelo pagamento, quando 
não realizadas por atendimento eletrônico com uso de biometria; 

- a prova de vida poderá ser realizada por representante legal ou por procurador do beneficiário, 
legalmente cadastrado no INSS; 

- os órgãos competentes deverão dispor de meios alternativos que garantam a realização da prova de vida 

do beneficiário com idade igual ou superior a 80 (oitenta) anos ou com dificuldade de locomoção, inclusive 
por meio de atendimento domiciliar quando necessário; 

- as instituições financeiras deverão, obrigatoriamente, envidar esforços a fim de facilitar e auxiliar o 
beneficiário com idade igual ou superior a 80 (oitenta) anos ou com dificuldade de locomoção, de forma a 

evitar ao máximo o seu deslocamento até a agência bancária e, caso isso ocorra, dar-lhe preferência 
máxima de atendimento, para diminuir o tempo de permanência do idoso no recinto e evitar sua 
exposição a aglomeração; 

- a instituição financeira, quando a prova de vida for nela realizada, deverá enviar as informações ao 
INSS, bem como divulgar aos beneficiários, de forma ampla, todos os meios existentes para efetuar o 
procedimento, especialmente os remotos, a fim de evitar o deslocamento dos beneficiários; e 

- o INSS poderá bloquear o pagamento do benefício encaminhado às instituições financeiras até que o 

beneficiário realize a prova de vida, permitida a liberação do pagamento automaticamente pela instituição 
financeira. 

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS deverá proceder ao recadastramento de todos aqueles que, 
por intermédio de procuração, recebem benefícios da Previdência Social. 

O documento de procuração deverá ser revalidado, anualmente, nos termos de norma definida pelo INSS. 

Na hipótese de pagamento indevido de benefício a pessoa não autorizada, ou após o óbito do titular do 

benefício, a instituição financeira é responsável pela devolução dos valores ao INSS, em razão do 
descumprimento das obrigações a ela impostas por lei ou por força contratual. 

As ligações telefônicas realizadas de telefone fixo ou móvel que visem à solicitação dos serviços deverão 
ser gratuitas e serão consideradas de utilidade pública. 

Fonte: LegisWeb  

 

 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=419748
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Fique atento aos prazos para realizar a prova de vida no INSS 

Mais de 7,3 milhões de segurados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ainda precisam fazer a 

prova de vida até dezembro de 2021. Quem não cumprir a exigência terá sanções que podem chegar à 
suspensão do pagamento de benefícios por falta de atualização cadastral. São servidores aposentados e 
pensionistas do serviço público federal e anistiados políticos que recebem pelo Regime Próprio de 
Previdência Social.  

Com a decisão do presidente Jair Bolsonaro de vetar a suspensão da prova de vida até dezembro de 2021, 
que foi aprovada pelo Congresso, os beneficiários do INSS precisam ficar atentos ao calendário. 

O prazo varia conforme o mês em que o recadastramento deveria ter sido feito em 2020. Quem faria a 

prova de vida em setembro ou outubro de 2020 e ainda não fez a atualização deve realizar o 
procedimento até o dia 30 de setembro deste ano. 

Em outubro, será a vez de quem teria que fazer a comprovação em novembro e dezembro de 2020. O 
segurado não é obrigado a esperar até o mês em que o prazo dele acaba. 

Etapas 

A não realização do cadastramento não implica em cancelamento imediato do benefício, antes disso há 

outras duas etapas: bloqueio e suspensão do pagamento. Durante o mês de setembro, quem teve o 
benefício bloqueado em junho entra agora na etapa de suspensão. Se ainda assim não atualizar os dados 
nessa segunda etapa, o benefício será cancelado. 

Cortes 

Segurados que já tiverem seus benefícios bloqueados e suspensos podem reativá-los diretamente no 

banco. Benefícios cancelados também podem ser reativados. Nesse caso, o segurado terá que ligar para a 
central 135 e agendar o serviço de reativação de benefício. Esse procedimento também pode ser feito pelo 
aplicativo Meu INSS. Após acessar o Meu INSS com o número do CPF e a senha cadastrada, busque por 
Reativar Benefício, na lupa. 

O recadastramento é feito no banco onde o aposentado ou pensionista recebe seu benefício (no guichê de 
atendimento, pelo caixa eletrônico e até pelo internet banking, em alguns casos).  

Maiores de 80 

Maiores de 80 anos e pessoas a partir de 60 anos que tenham dificuldade de locomoção podem fazer a 

prova de vida em domicílio. O beneficiário ou um familiar pode agendar, pelo 135 ou pelo Meu INSS, uma 
visita de um funcionário do órgão. Os segurados com biometria cadastrada no TSE (via título de eleitor) e 
no Detran podem fazer a prova de vida digital, por meio do Meu INSS. 

Vencimento 

O mês original de renovação da prova de vida é estabelecido pelo banco que paga o benefício. O critério 
varia de acordo com cada instituição: 

Caixa - O vencimento se dá em até um ano da última prova de vida realizada 

Banco do Brasil - A prova de vida é feita no mês de aniversário do beneficiário 

Bradesco - O vencimento da prova de vida é o mês em que o cliente recebeu o primeiro pagamento 

Itaú Unibanco - O vencimento ocorre quando completado um ano após a realização do último 
procedimento 

Santander - O vencimento da prova de vida ocorre anualmente com base na data da concessão da 
aposentadoria 
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Segundo o INSS, desde o ano passado, mesmo no período em que a prova de vida deixou de ser 

obrigatória, por conta da pandemia de covid-19, mais de 28.7 milhões de beneficiários fizeram o 
procedimento. 

Fonte: Agência Brasil  

 

 
 
INSS: Portaria determina a concessão de salário-maternidade para a segurada desempregada 

A Portaria Conjunta DIRBEN/PFE/INSS Nº 50 DE 09/09/2021 determinou que durante o período de graça, 

a segurada desempregada fará jus ao recebimento do salário-maternidade, situação em que o benefício 
será pago diretamente pela previdência social, não mais restringindo o recebimento do salário-
maternidade aos casos de demissão antes da gravidez ou durante a gestação, nas hipóteses de dispensa 
por justa causa ou a pedido, diante do disposto no parágrafo único do art. 97 do Decreto nº 3.048, de 6 
de maio de 1999, redação dada pelo Decreto nº 10.410, de 30 de junho de 2020. 

Na análise administrativa dos requerimentos de salário-maternidade efetuados a partir de 1º de julho de 

2020 já é permitida a concessão deste benefício diretamente pelo INSS para todas as seguradas 
desempregadas, durante o período de graça, desde que preenchidos os demais requisitos legais. 

Fonte: LegisWeb  

 
 
 
 
 
 

RESOLUÇÃO/RE ANVISA 
 

RESOLUÇÃO RE Nº 3.354, DE 1º DE Setembro DE 2021 

A Gerente-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária, no uso das atribuições que lhe confere o art. 171, 

aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 
255, de 10 de dezembro de 2018, e o art. 6º, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, resolve: 

Art. 1º Adotar a(s) medida(s) preventiva(s) constante(s) no ANEXO. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ANA CAROLINA MOREIRA MARINO ARAUJO 

ANEXO 

1. Empresa: UNIBELEZA INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS LTDA - CNPJ: 05058426000110 

Produto - (Lote): ÁLCOOL GEL 70% ANTISSÉPTICO ALOE VERA, MARCA: BIO GEL(L2004177OAGL); 

Tipo de Produto: Cosmético 

Expediente nº: 3366021/21-2 

Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 

Ações de fiscalização: Recolhimento, Suspensão - Comercialização, Distribuição, Uso 

Motivação: Considerando o resultado insatisfatório no ensaio de teor de álcool etílico comprovado no 

Laudo de Análise Fiscal Definitivo 3843.1P.0/2020, do lote L2004177OAGL do produto : ÁLCOOL GEL 
70%- nome comercial: ÁLCOOL GEL 70% ANTISSÉPTICO ALOE VERA, marca: BIO GEL, data de validade: 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=420126
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=384533
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=384533
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=397878
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04/2023, emitido pelo INCQS/FIOCRUZ e tendo em vista o previsto nos arts 6º, 7º e inciso I do art. 67 da 
Lei 6360, de 23 de setembro de 1976. 

................................................. 

2. Empresa: UNIBELEZA INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS LTDA - CNPJ: 05058426000110 

Produto - (Lote): HIGIENIZADOR DE MÃOS ALOE VERA ANTISSÉPTICO, MARCA BIOTIPO - BIOGEL( 
20040170AGL); 

Tipo de Produto: Cosmético 

Expediente nº: 3383267/21-6 

Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 

Ações de fiscalização: Recolhimento, Suspensão - Comercialização, Distribuição, Uso 

Motivação: Considerando o resultado insatisfatório no ensaio de teor de álcool etílico comprovado no 
Laudo de Análise Fiscal 3842.1P.0/2020 definitivo, emitido pelo INCQS/FIOCRUZ e tendo em vista o 
previsto nos arts 6º, 7º e inciso I do art. 67 da Lei 6360, de 23 de setembro de 1976.   

............................................... 

3. Empresa: PHLORINEA IND. E COM. DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL E COSMÉTICOS LTDA - ME - 
CNPJ: 07282838000164 

Produto - (Lote): AION COSMÉTICOS PROFESSIONAL - TOTAL LISS PLASTIC 2(TODOS); 

Tipo de Produto: Cosmético 

Expediente nº: 3436273/21-8 

Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 

Ações de fiscalização: Proibição - Comercialização, Distribuição, Fabricação, Propaganda, 
Uso, Recolhimento 

Motivação: Considerando a comercialização e fabricação do produto sem registro por empresa sem 

autorização de funcionamento (AFE) para a fabricação infringindo os arts. 2º e 12º da Lei 6.360, de 23 de 
setembro de 1976 e tendo em vista o previsto nos art 6º e inciso I do art. 67 da Lei 6.360, de 23 de 
setembro de 1976 e inciso XV do art. 7º da Lei 9.782, de 26 de janeiro de 1999. 

........................................... 

4. Empresa: UNIBELEZA INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS LTDA - CNPJ: 05058426000110 

Produto - (Lote): HIGIENIZADOR DE MÃOS ALOE VERA ANTISSÉPTICO, MARCA: 

PROLIFE(L2003237OAGL); 

Tipo de Produto: Cosmético 

Expediente nº: 3383803/21-8 

Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 

Ações de fiscalização: Recolhimento, Suspensão - Comercialização, Distribuição, Uso 

Motivação: Considerando o resultado insatisfatório no ensaio de teor de álcool etílico comprovado no 

Laudo de Análise Fiscal Definitivo 3844.1P.0/2020, emitido pelo INCQS/FIOCRUZ e tendo em vista o 
previsto nos arts 6º, 7º e inciso I do art. 67 da Lei 6360, de 23 de setembro de 1976. 
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RESOLUÇÃO RE Nº 3.507, DE 13 DE Setembro DE 2021 

A Gerente-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária, no uso das atribuições que lhe confere o art. 171, 

aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 
255, de 10 de dezembro de 2018, e o art. 6º, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, resolve: 

Art. 1º Adotar a(s) medida(s) preventiva(s) constante(s) no ANEXO. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ANA CAROLINA MOREIRA MARINO ARAUJO 

ANEXO 

Empresa: J.A. COMERCIO DE PRODUTOS DE PERFUMARIA E COSMETICOS LTDA - CNPJ: 41583509000191 

Produto - (Lote): PRODUTOS COSMÉTICOS DA MARCA JA ESSENCEDE LA VIE (todos); 

Tipo de Produto: Cosmético 

Expediente nº: 3547560/21-9 

Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 

Ações de fiscalização: Apreensão, Proibição - Comercialização, Fabricação, Propaganda, Uso 

Motivação: Considerando a comercialização/exposição à venda/fabricação do produto sem registro por 

empresa sem autorização de funcionamento para a fabricação infringindo os arts. 2º e 12 da Lei 6360, de 
23 de setembro de 1976 e tendo em vista o previsto nos art 6º e inciso I do art. 67 da Lei 6360, de 23 de 
setembro de 1976 e inciso XV do art. 7º da Lei 9782, de 26 de janeiro de 1999. 

 

 

 

RESOLUÇÃO RE Nº 3.620, DE 22 DE Setembro DE 2021 

A Gerente-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária, no uso das atribuições que lhe confere o art. 171, 

aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 
255, de 10 de dezembro de 2018, resolve: 

Art. 1º Adotar a(s) medida(s) preventiva(s) constante(s)  no ANEXO. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ANA CAROLINA MOREIRA MARINO ARAUJO 

ANEXO 

1. Empresa: Não identificada - CNPJ: 

Produto - Apresentação (Lote): INMUNOGLOBULINA G ENDOVENOSA BIOTEST PASTEURIZADA 5 G/100 
ML; 

Tipo de Produto: Medicamento 

Expediente nº: 3736350/21-6 

Assunto: 70351 - Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária 

Ações de fiscalização: Apreensão 
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Inutilização 

Proibição - Comercialização, Distribuição, Uso 

Motivação: Rapid alert DE_HE_2021-327 e comunicado da empresa detentora do registro do 

medicamento, Biotest Farmacêutica Ltda., CNPJ:  33.348.731/0001-81, informando que não reconhece 
como original o produto INMUNOGLOBULINA G ENDOVENOSA BIOTEST PASTEURIZADA 5 g/100 ml, frasco 
com 100 mL contendo 5 g de IgG, importado por Global Med Pharma S.A.C. - Av. Diagona, 380 - Of. 306 - 

Miraflores Lima 18, Peru - RUC 20511233446 - Telefone 612-1400 
email info@globalmedpharma.com www.globalmedpharma.net e número de registro BE-00760 Ministério 
da Saúde (Peru) Certificado nº BE-00654, se tratando, portanto, de falsificação, descumprindo o art. 62, 
caput II, da Lei nº 6.360/1976. As proibições determinadas se aplicam a quaisquer estabelecimentos 
físicos ou veículos de comunicação, inclusive eletrônicos, que comercializem ou divulguem o produto 
falsificado.   

 
 

mailto:info@globalmedpharma.com
http://www.globalmedpharma.net/

